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Fonte: Freepik https://br.freepik.com/fotos-gratis/trem-a-vapor-em-um-campo-aberto_2760848.htm#query=Ferrovia%20antiga&
position=19&from_view=search&track=ais&uuid=846c5e3c-42ad-48b4-8ed4-b89b39b76780

Neste artigo será feita uma viagem no tempo, remontando aos primórdios do Sistema Ferroviário 

Brasileiro, ainda no século XIX, quando houve as primeiras iniciativas do Império do Brasil para fomentar a 

construção de ferrovias no nosso território.

Para sua elaboração, buscou-se reunir informações das principais fontes sobre esse tema, quais sejam: a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e o Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). Alguns insights também foram retirados do livro Ferrovias e Sociedade, além de 

diversas outras fontes de pesquisa.

Utilizando as fontes acima, conseguimos reunir, em um só documento, um histórico do desenvolvimento 

de nossas ferrovias ao longo do tempo.

A história das ferrovias brasileiras pode ser dividida em 04 (quatro) grandes momentos:

Neste primeiro volume da série será abordado o primeiro momento, que trata do desenvolvimento, e teve 

início no Brasil Imperial. 

Desenvolvimento

Estatização

Desestatização

Reinvestimento estatal e 
modernização normativa

https://br.freepik.com/fotos-gratis/trem-a-vapor-em-um-campo-aberto_2760848.htm#query=Ferrovia%20antiga&position=19&from_view=search&track=ais&uuid=846c5e3c-42ad-48b4-8ed4-b89b39b76780
https://br.freepik.com/fotos-gratis/trem-a-vapor-em-um-campo-aberto_2760848.htm#query=Ferrovia%20antiga&position=19&from_view=search&track=ais&uuid=846c5e3c-42ad-48b4-8ed4-b89b39b76780
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A primeira inciativa do então Governo Imperial foi a edição do Decreto nº 101, de 31 de outubro de 1835, 

também conhecido como Decreto Feijó, por ter sido promulgado pelo Regente e Padre Diogo Antônio 

Feijó, possibilitando a concessão de estradas de ferro interligando Rio de Janeiro, São Paulo Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia. Entretanto, o Decreto não logrou o êxito esperado, pelo fato de a 

iniciativa privada não vislumbrar lucros atrativos frente aos investimentos necessários.

O Governo Imperial então promulgou o Decreto nº 641, de 26 de julho de 1852, com isenções e garantia de 

juros sobre o capital investido em estradas de ferro, tanto para empresas brasileiras quanto estrangeiras, 

em qualquer parte do país. Foi nesse mesmo ano que Irineu Evangelista de Souza (1813 – 1889), mais 

conhecido como Barão de Mauá (Patrono do Ministério dos Transportes), recebeu a concessão para 

construir e explorar uma linha férrea entre o Porto de Estrela (Baía de Guanabara) à Raiz da Serra (Petró-

polis), ambos no Estado do Rio de Janeiro.

Desenvolvimento das ferrovias (1835 a 1957)

Sua primeira seção foi inaugurada no dia 30 de abril de 1854 por Dom Pedro II, com 14.5 km e bitola de 

1,60m (bitola métrica). Sua primeira locomotiva (a vapor) foi carinhosamente apelidada de “Baroneza”, em 

homenagem à esposa do Barão de Mauá. Posteriormente, foi transformada em monumento cultural do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e atualmente faz parte do acervo do Centro de Preservação da 

História Ferroviária, na cidade do Rio de Janeiro.

Barão de Mauá

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Irineu_Evangelista_de_Sousa

Fonte: https://br.pinterest.com/pin/737183032726458498/

Baroneza, primeira locomotiva (a vapor)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Irineu_Evangelista_de_Sousa
https://br.pinterest.com/pin/737183032726458498/
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Após a construção da Estrada de Ferro Mauá, as seguintes ferrovias – consideradas históricas – foram 

construídas (com bitola de 1,60m): 

Outras concessões foram outorgadas até o final do século XIX, ainda em bitola métrica:

Fonte: https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/ferrovias/historico

08/02/1858

Recife ao São 

Francisco

29/03/1858

D. Pedro II

28/06/1860

Bahia ao São 

Francisco

16/02/1867

Santos a 

Jundiaí

11/08/1872

Companhia 

Paulista

03/05/1875

Companhia 

Mogiana 09/10/1884

Corcovado19/12/1883

Paranaguá a 

Curitiba

Fonte: https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/ferrovias/historico

10/07/1875

Companhia 

Sorocabana

02/02/1876

Central da 

Bahia

02/12/1880

Santo Amaro

14/04/1884

Porto Alegre a 

Novo Hamburgo

04/09/1884

Dona Tereza 

Cristina

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/ferrovias/historico
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/ferrovias/historico
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Essas primeiras ferrovias brasileiras foram inicialmente concebidas para interligar as regiões produtoras 

de produtos primários (majoritariamente o café) até os portos, para fins de exportação, somando 9.200 km 

de extensão e 9.000 km em estudo ou construção ao fim da década de 1880. No início do século XX o 

minério de ferro passou também a ser um produto relevante no transporte ferroviário nacional.

Em 1905 houve o início da construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, ligando Bauru (SP) a 

Corumbá (MT), na fronteira com a Bolívia, passando pelo Mato Grosso do Sul, com a construção da ponte 

sobre o Rio Paraguai finalizada em 1947.

Nesse momento houve um grande boom no setor, com a criação de diversas empresas ferroviárias, tanto 

públicas quanto privadas, devido ao grande crescimento econômico brasileiro entre 1875 e 1930, impulsi-

onado principalmente pela produção do café.

Em 1930, foram introduzidas algumas locomotivas de tração elétrica para substituir alguns trechos de 

tração a vapor. Já no final da década de 30, ocorreu a criação da Inspetoria Federal de Estradas (IFE), 

órgão do Ministério de Viação e Obras Públicas, encarregado de gerir as ferrovias e rodovias federais; e a 

encampação das estradas de ferro existentes, tanto as administradas por empresas nacionais quanto 

estrangeiras, que se encontravam em má situação financeira.

A encampação¹ teve como objetivos evitar a brusca interrupção do tráfego ferroviário, prevenir o desem-

prego no setor, propiciar a melhoria operacional e recuperar linhas e o material rodante abandonados.

Essa Inspetoria acabou dando origem ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER)² e ao 

Departamento Nacional de Estradas de Ferro (DNEF)³.

No setor ferroviário podemos citar alguns ouros fatos relevantes como:

• Assinatura do Tratado de Petrópolis, entre o Brasil e a Bolívia, em 17 de novembro de 1903, em 

que o Brasil se obriga a construir a Estrada de Ferro Madeira – Mamoré, para compensar a cessão 

do atual Estado do Acre (dentre outras compensações territoriais na fronteira dos dois países) 

para o Brasil. A ferrovia, com 344 km de extensão, foi concluída em 1912, ligando Porto Velho 

(RO) a Guajará-Mirim (RO), margeando os rios Madeira e Mamoré, divisa com a Bolívia, com a 

função de escoar o látex de borracha, produzido no país vizinho;

• Início da substituição das locomotivas a vapor por locomotivas de tração diesel-elétrica, em 1939. 

Esse processo foi interrompido durante a II Guerra Mundial, e retomado na década de 1950; e

• Criação da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) em 1942, uma empresa estatal (àquela época), 

absorvendo a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), que teve o início de sua construção em 

1903, posteriormente modernizada com o objetivo de suportar o tráfego pesado dos trens que 

transportavam minério de ferro entre as jazidas de Itabira, em Minas Gerais, e o Porto de Vitória, 

no Espírito Santo.

¹  Instituto do Direito Administrativo que permite à Administração Pública, através do Poder concedente, a retomada do serviço público, de 
forma unilateral, antes do término do prazo de concessão, motivado por interesse público.

²  Lei n° 467, de 31 de julho de 1937. 

³  Decreto Lei n° 3.163, de 31 de março de 1941. 
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Como podemos visualizar através do gráfico acima, o sistema ferroviário nacional contava com aproxima-

damente 37.000 Km de extensão ao fim da década de 1950, onde alcançou seu ápice em termos de 

extensão.

 Em 1957, no governo de Juscelino Kubitschek, foi criada a Rede Ferroviária Federal S.A. 

(RFFSA)⁴,  sob a forma de sociedade de economia mista, vinculada ao Ministério dos Transportes, unifi-

cando administrativamente as 18 estradas de ferro independentes pertencentes à União distribuídas pelo 

país. Com esse ato, a história das ferrovias brasileiras entra na sua segunda fase, de estatização, que será 

tratada no segundo volume da série. 

⁴  Lei n° 3.115, de 16 de março de 1957. 
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Malha ferroviária brasileira
Entre 1854 e 1985 - em km

Fonte: IBGE | Estatísticas Históricas do Brasil: Séries Econômicas, Demográficas e Sociais de 1550 a 1988.
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